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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 140/20 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor;  

 

- Lei Federal nº 8.245 de 18 de outubro de 2019, que dispõe sobre as locações dos 

imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. 

 

- Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; 

 

- Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política 

Nacional de turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, 

desenvolvimento e estímulo do setor turístico, e dá outras providências, 

regulamentada pelo Decreto nº 7.381/2010; 

 

- Portaria do Ministério do Turismo nº 100, de 16 de junho de 2011, que institui o 

Sistema Brasileiro de Classificação de meios de Hospedagem (SBClass), estabelece 

os critérios de classificação destes, cria o Conselho Técnico Nacional de Classificação 

de Meios de Hospedagem (CTClass) e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 

licença de funcionamento, e dá outras providências, com alterações; 

 

- Lei Municipal nº 11.198, de 19 de maio de 1992, que cria o Plano Turístico Municipal; 

 

- Lei Municipal nº 12.606, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 

“Programa Turístico da Cidade de São Paulo”, a ser implantado e desenvolvido pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências correlatas; 

 

- Lei Municipal nº 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre sinalização de 

orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.049, de 5 de setembro de 2005, que dispõe sobre a normatização 

e padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.474, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a identificação dos 

pontos turísticos localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 

turismo no Município de São Paulo, através da capacitação de jovens e adultos; 

 

- Lei Municipal nº 15.511, de 20 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a emissão de 

Auto de Licença de Funcionamento para os empreendimentos imobiliários que 

especifica; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 

estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito 

de acesso à informação, conforme especifica. Com a alteração dos Decretos nº 

54.779/14 e 56.519/15; 

 

- Lei Municipal nº 16.051, de 6 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem 

observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 

São Paulo, pela Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo em formato eletrônico e pela internet; 

 

- PL 232/17, que dispõe sobre a instalação e funcionamento do meio de hospedagem 

"CAMA E CAFÉ - B&B", no Município de São Paulo, e dá outras providências 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 09 de julho de 2020. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia  

OAB/SP 232.414 
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